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IV) Os mapas relativos à situação de tesouraria:

1) Fundos saídos para pagamento das des-
pesas públicas orçamentais;

2) Reposições abatidas nos pagamentos, por
secretarias regionais;

3) Conta geral de operações de tesouraria
e transferência de fundos;

4) Conta geral, por cofres, de todo o movi-
mento de receita e de despesa e respec-
tivos saldos existentes no início e no final
do ano;

V) Os mapas referentes à situação patrimonial:

1) Aplicação do produto dos empréstimos;
2) Movimento da dívida pública.

Artigo 28.o

Apresentação por programas

As contas referentes às despesas da Região e dos
serviços e fundos autónomos serão apresentadas por
programas quando se verificar a situação prevista no
n.o 2 do artigo 12.o da presente lei.

Artigo 29.o

Anexos informativos

O Governo Regional deve remeter à Assembleia
Legislativa Regional, com o relatório e os mapas a que
se refere o artigo 27.o, todos os elementos necessários
à justificação da Conta apresentada e, designadamente,
os seguintes mapas:

a) Despesas com os investimentos do Plano;
b) Despesas excepcionais;
c) Relação nominal dos beneficiários dos avales

da Região e de subsídios regionais.

CAPÍTULO V

Normas gerais e transitórias

Artigo 30.o

Conta da Assembleia Legislativa Regional

1 — O relatório e a conta da Assembleia Legislativa
Regional são elaborados pelo respectivo conselho admi-
nistrativo e aprovados pelo Plenário.

2 — O relatório e a conta da Assembleia Legislativa
Regional são remetidos à Secção Regional do Tribunal
de Contas até 31 de Março do ano seguinte àquele a
que digam respeito.

Artigo 31.o

Revogação

É revogado o Decreto Legislativo Regional n.o 3/78/A,
de 18 de Janeiro.

Artigo 32.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no prazo de 90 dias
após a data da sua publicação, com excepção do capí-

tulo II, que apenas entrará em vigor para o Orçamento
da Região referente ao ano de 2000.

Aprovada em 14 de Outubro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 10 de Novembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 12 de Novembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 80/98
de 24 de Novembro

Alteração à Lei n.o 108/91, de 17 de Agosto
(Conselho Económico e Social)

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 165.o, n.o 1, alínea m), 166.o,
n.o 3, e 112.o, n.o 5, da Constituição, para valer como
lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 3.o e 4.o da Lei n.o 108/91, de 17 de Agosto
(Conselho Económico e Social), passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) Dois representantes de organizações represen-

tativas da agricultura familiar e do mundo rural;
t) Um representante das associações representa-

tivas da área da igualdade de oportunidades
para mulheres e homens;

u) Dois representantes das organizações represen-
tativas do sector financeiro e segurador;

v) Um representante das organizações represen-
tativas do sector do turismo;

x) Cinco personalidades de reconhecido mérito
nos domínios económico e social, designadas
pelo plenário.

2 — A designação deve ter em conta a relevância dos
interesses representados, não podendo a mesma orga-
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nização exercer a representação em mais de uma
categoria.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

1 — Dentro dos primeiros 15 dias após a sua posse,
o presidente do Conselho Económico e Social dá início
ao processo de designação dos membros das categorias
referidas nas alíneas c) a x) do n.o 1 do artigo anterior.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Do início do processo de designação dos mem-

bros referidos nas alíneas e), f), h), m), n), o), r), s),
t), u) e v) do n.o 1 do artigo anterior deve ser dada
publicidade, pelo presidente do Conselho, através de
edital publicado em três jornais de grande circulação
nacional, fixando um prazo de 30 dias dentro do qual
devem candidatar-se, juntando elementos justificativos
do seu grau de representatividade, todas as entidades
que se julguem representativas das categorias em causa.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 15 de Outubro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 9 de Novembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 12 de Novembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 59/98

Aprova, para ratificação, o Acordo de Parceria e Cooperação entre
as Comunidades Europeias e os Seus Estados Membros, por
um lado, e a República do Usbequistão, por outro.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 161.o, alínea i), e 166.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, o Acordo de Parceria e Coo-
peração entre as Comunidades Europeias e os Seus
Estados Membros, por um lado, e a República do Usbe-
quistão, por outro, incluindo os anexos e o Protocolo
sobre Assistência Mútua entre Autoridades Adminis-
trativas em Matéria Aduaneira, bem como a Acta Final
com as declarações, assinado em Florença em 21 de
Junho de 1996, cujo texto na versão autêntica em língua
portuguesa segue em anexo.

Aprovada em 18 de Setembro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACORDO DE PARCERIA E COOPERAÇÃO QUE ESTABELECE UMA
PARCERIA ENTRE AS COMUNIDADES EUROPEIAS E OS SEUS
ESTADOS MEMBROS, POR UM LADO, E A REPÚBLICA DO USBE-
QUISTÃO, POR OUTRO.

O Reino da Bélgica, o Reino da Dinamarca, a Repú-
blica Federal da Alemanha, a República Helénica, o
Reino de Espanha, a República Francesa, a Irlanda,
a República Italiana, o Grão-Ducado do Luxemburgo,
o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a
República Portuguesa, a República da Finlândia, o
Reino da Suécia e o Reino Unido da Grã-Bretanha
e Irlanda do Norte, Partes no Tratado que institui a
Comunidade Europeia, no Tratado que institui a Comu-
nidade Europeia do Carvão e do Aço e no Tratado
que institui a Comunidade Europeia da Energia Ató-
mica, adiante designados «Estados membros», e a
Comunidade Europeia, a Comunidade Europeia do Car-
vão e do Aço e a Comunidade Europeia da Energia
Atómica, adiante designadas «Comunidade», por um
lado, e a República do Usbequistão, por outro:

Considerando os laços existentes entre a Comu-
nidade, os seus Estados membros e a República
do Usbequistão, bem como os valores comuns
que partilham;

Reconhecendo que a Comunidade e a República
do Usbequistão desejam reforçar esses laços e
estabelecer relações de parceria e cooperação,
consolidando e alargando as relações anterior-
mente estabelecidas, nomeadamente pelo
Acordo entre a Comunidade Económica Euro-
peia e a Comunidade Europeia da Energia Ató-
mica e a União das Repúblicas Socialistas Sovié-
ticas Relativo ao Comércio e à Cooperação Eco-
nómica e Comercial, assinado em 18 de Dezem-
bro de 1989;

Considerando o empenho da Comunidade, dos
seus Estados membros e da República do Usbe-
quistão no reforço das liberdades política e eco-
nómica que constituem a base da parceria;

Reconhecendo, neste contexto, que o apoio à inde-
pendência, soberania e integridade territorial da
República do Usbequistão contribuirá para sal-
vaguardar a paz e a estabilidade na Europa;

Considerando o empenhamento das Partes em pro-
mover a paz e a segurança internacionais, bem
como a resolução pacífica de conflitos, e em coo-
perar, para esse efeito, no âmbito das Nações
Unidas e da Organização para Segurança e Coo-
peração na Europa (OSCE);

Considerando o firme empenho da Comunidade,
dos seus Estados membros e da República do
Usbequistão na aplicação integral de todos os
princípios e disposições da Acta Final da Con-
ferência de Segurança e Cooperação na Europa
(CSCE), nos documentos finais das reuniões de
acompanhamento de Madrid e de Viena, no
documento da Conferência de Bona da CSCE
sobre Cooperação Económica, na Carta de Paris
para Uma Nova Europa e no documento «Os
desafios da mudança» da Conferência da CSCE
de Helsínquia de 1992, bem como noutros docu-
mentos fundamentais da OSCE;

Convencidos da importância primordial do prin-
cípio do Estado do direito e do respeito dos direi-
tos humanos, especialmente das pessoas perten-
centes a minorias, do estabelecimento de um sis-


